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RESUMO

Os Serviços Ecossistêmicos (SE) podem ser entendidos como os benefícios ofertados
pelos diferentes ecossistemas, e podem ser classificados em serviços de suporte, de
regulação, de provisão e cultural. O presente trabalho buscou identificar e quantificar
esses principais serviços ofertados em áreas protegidas da Amazônia Legal Brasileira,
baseado em um panorama de revisão bibliográfica sistemática (RBS). O levantamento
foi realizado a partir de 3 bases de dados (Scielo, Capes e Scopus), no período de
2015-2022, a partir das palavras chaves “ecosystem service”, “amazon” e “legal
amazon”. Após uma triagem dos artigos encontrados, selecionou-se apenas os que
abordavam a oferta de Serviços Ecossistêmicos (SEs) dentro de áreas protegidas na
região da Amazônia Legal Brasileira, obtendo-se 59 artigos para análise, sendo que
80% abordavam áreas localizadas em unidades de conservação, e 20% eram
referentes a áreas indígenas. Os SEs mais citado foi o de regulação (46%), sendo que
o serviço de regulação climática, citado em 28% dos sinalizou a preocupação com as
mudanças climáticas e o impacto dessas alterações não somente em âmbito nacional,
como demonstrou-se o interesse internacional sobre o tema com um grande número
de trabalhos publicados em revistas internacionais (91%). A partir da RBS analisou-
se a relevância das áreas protegida nessa região Amazônica para a oferta de serviços
ecossistêmicos.

Palavras-chave: serviço cultural; serviço provisão; serviço de regulação; serviço de
suporte.



ABSTRACT

Ecosystem Services (ES) can be understood as the benefits offered by different
ecosystems, and can be classified into support, regulation, provision and cultural
services. The present work sought to identify and quantify these main services offered
in protected areas of the Brazilian Legal Amazon, based on a Systematic Bibliographic
Review (RBS) overview. The survey was carried out from 3 databases (Scielo, Capes
and Scopus), in the period 2015-2022, using the keywords “ecosystem service”,
“amazon” and “legal amazon”. After screening the articles found, only those that
addressed the provision of Ecosystem Services (ESs) within protected areas in the
Brazilian Legal Amazon region were selected, resulting in 59 articles for analysis, with
80% addressing areas located in units conservation, and 20% referred to indigenous
areas. The most cited ES was regulation (46%), and the climate regulation service,
cited in 28% of the cases, signaled concern about climate change and the impact of
these changes not only at the national level, as interest was shown international
publication on the subject with a large number of papers published in international
journals (91%). Based on the RBS, the relevance of protected areas in this Amazon
region for the provision of ecosystem services was analyzed.

Keywords: cultural service; provision service; regulation service; support service.
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1 INTRODUÇÃO

Os conflitos atuais envolvendo problemas ambientais se dão na busca de

uma resposta para a conservação dos ecossistemas de forma harmônica entre

sociedade-meio ambiente, garantindo dessa forma que o equilíbrio entre o bem-

estar da população atual, seja mantido para as futuras gerações, em uma

dependência direta com os benefícios ofertados pelos Serviços Ecossistêmicos

(SEs).

Define-se essas ofertas de serviços como processos ecológicos, funções

ou atributos que de forma direta ou indireta colaboram para o conforto da vida

humana, oferecidos pelo andamento sustentável do ecossistema (MAES et al.,

2012).

Trabalhos sobre o tema “serviços ecossistêmicos” são relativamente

novos, com sua primeira publicação datada 1981 e posteriormente popularizada

como conceito por intermédio da Avaliação de Ecossistemas do Milênio (MEA)

(2005), que classificou serviços ecossistêmicos em quatro categorias sendo elas,

serviços de provisão ou abastecimento, serviços de regulação, serviços culturais e

serviços de suporte (DOS REIS et al., 2022).

No Brasil os estudos sobre o tema em sua grande maioria se restringem a

dois biomas, Amazônia e Mata Atlântica, dadas as grandes contribuições em

ofertas de SEs e biodiversidade (DOS REIS et al., 2022). Para garantir que os SEs

ofertados por esses biomas não se percam são indispensáveis estratégias

governamentais fundamentadas na constituição de áreas protegidas,

principalmente Unidades de Conservação (UCs).

As áreas protegidas são uma das principais formas de conservação e

proteção dos SEs, com a contenção das várias atividades de impactos negativos

na Amazônia legal como desmatamento, queimada, mineração e criação ilegal de

gado, sendo de vital importância para o enfrentamento dos problemas relacionados

às mudanças climáticas, à manutenção dos recursos naturais e à extinção de

espécies, que impactam no futuro da humanidade e no equilíbrio ecológico do

planeta (BARROSO; MELLO, 2020).
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O objetivo geral deste trabalho foi analisar através de Revisão sistemática

bibliográfica (RBS) as publicações dos últimos 7 anos (2015-2022), obtidos por

bases de dados pré-estabelecidas (Scielo, Capes e Scopus), abordando a região

de estudo da Amazônia Legal, os serviços ecossistêmicos ofertados e a relação

entre unidades de conservação e oferta desses serviços.
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

O trabalho teve como objetivo identificar e quantificar os principais serviços

ecossistêmicos ofertados em áreas protegidas na região da Amazônia Legal

Brasileira.

2.2 Objetivos Específicos

● Fazer um levantamento dos trabalhos científicos publicados no período entre

2015 a 2022, referente aos serviços ecossistêmicos em áreas protegidas da

Amazônia Legal;

● Identificar os principais serviços ecossistêmicos ofertados em áreas

protegidas, na região da Amazônia Legal;

● Identificar a classificação das áreas protegidas mais abordadas segundo os

resultados da RBS.
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1 Funções e serviços ecossistêmicos

Ecossistema é um conjunto dinâmico entre os componentes bióticos

(organismos vivos, tais como as plantas, animais e microrganismos) e o meio

ambiente abiótico (meio não vivo, como agua, ar, solo), interagindo como uma

unidade funcional, podendo variar em tamanho e escala (CHRISTOPHERSON,

2017) Em um conceito mais complexo, ecossistema é definido como a interação

entre todos os organismos (a comunidade biótica), com o meio não vivo (ambiente

físico e químico), de tal forma que haja um fluxo de energia, com produção de

estruturas bióticas e uma ciclagem de matéria (ODUM, 1998).

Sabe-se que um ecossistema saudável atua de forma positiva para a

preservação da vida na Terra, pois a diversidade biológica disponível, juntamente

com o meio físico e químico, fornece funções, que de forma direta ou indireta

satisfazem as necessidades de todas as espécies da Terra (UNEP, 2014). Quando

essas funções atendem especificamente as necessidades da espécie humana, são

denominadas de serviços ecossistêmicos.

Para compreensão do funcionamento do ecossistema faz-se necessário

uma análise das denominadas funções ecossistêmicas, as quais definem-se pelas

sucessivas correlações entre os elementos estruturais de um ecossistema,

incluindo a transferência de energia, a ciclagem de nutrientes, a regulação climática

e o ciclo da água (DALY; JOSHUA FARLEY, 2004).

A partir das funções ecossistêmicas surgem os serviços ecossistêmicos, que

são os benefícios diretos e indiretos alcançados pelo homem a partir dos

ecossistemas (DE GROOT; WILSON; BOUMANS, 2002; GROSSO, 2005;

ROBERT et al., 1998). Os serviços ecossistêmicos são divididos em quatro

categorias descritas abaixo:
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● Serviços de provisão: que constituem produtos adquiridos do ecossistema

para serem consumidos ou utilizados de forma a beneficiar o homem de

maneira direta, como alimentos, fibras, madeira e outros matérias com

funções de geração energética, recursos genéticos, produtos bioquímicos,

medicinas e fármacos, recursos ornamentais e água.

● Serviço de regulação: estabelecidos por características regulatórias dos

processos ecossistêmicos, tais como a manutenção da qualidade do ar,

regulação do clima, controle de erosão, purificação da água, tratamento de

resíduos, regulação de doenças humanas, regulação biológica, polinização

da flora e proteção de desastres naturais.

● Serviço de suporte: são os responsáveis pela geração e manutenção dos

outros serviços ecossistêmicos, sendo eles produção primária, produção de

oxigênio atmosférico, concepção e detenção de solo, ciclagem de nutrientes,

ciclagem e abastecimento de água do ecossistema.

● Serviços culturais: integram uma diversidade cultural conforme a própria

diversidade dos ecossistemas influencia a pluralidade das culturas, categoria

de difícil valoração pelo fato de abranger serviços profundamente ligados

aos valores comportamentais de um grupo, tais como as instituições

englobando crenças religiosas e espirituais, geração de conhecimento

(formal e tradicional), valores educacionais e estéticos (MEA, 2005).

No (Quadro 1) é possível visualizar alguns exemplos específicos de SEs

oferecido por cada uma das ofertas.
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Quadro 1 - Classificação dos serviços ecossistêmicos e seus respectivos benefícios
de acordo com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio

Categorias

1. Suporte

2. Provisão

3. Regulador

4. Cultural

Exemplos

-Ciclagem de Nutrientes
-Formação dos solos

-Fotossíntese
-Produções primárias

-Ciclagem de água

-Alimento
-Água potável

-Madeiras e fibras
-Recursos genéticos

-Bioquímicos, remédios e
fármacos naturais

-Regulação Climática
-Polinização

-Regulação de ameaças
naturais

-Regulação de doenças
-Regulação de pragas

-Regulação da qualidade do ar
-Regulação de erosão do solo
-Regulação de sequestro de

carbono

-Diversidade Cultural
-Valores espirituais e religiosos

-Valores educacionais
-Sensação de pertencer um

lugar
-Recreação e ecoturismo

-Valores estéticos
-Relações socias

Fonte: Adaptado de MEA (2005).

A oferta dos serviços ecossistêmicos está relacionada com a manutenção

do meio ambiente conservado e com o equilíbrio dos ecossistemas. Na contramão,

estão os impactos ambientais, que afetam o funcionamento dos ecossistemas,

rompendo as funções ecossistêmicas e, consequentemente os serviços

ecossistêmicos.

O bem-estar humano tem relação com a perda ou diminuição dos serviços

ecossistêmicos (Figura 1), uma vez que quando o ecossistema é impactado
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negativamente gera consequências para a qualidade de vida, afetando

consequentemente a economia, com custos futuros para mitigação desses

impactos, algumas das vezes irreversíveis, que poderão ser sentidos em um curto

prazo, em até cinco anos, até à longo prazo, próximo 50 anos (MEA, 2005).

Figura 1- Fluxo da relação dos SEs com o bem-estar humano

Fonte: Adaptado por Augusto; Imperador (2020) e Mea (2005).

Vale ressaltar que para alguns autores o termo ‘serviço ecossistêmico’ é

considerado como sinônimos para ‘serviços ambientais’ (MEA, 2005; ROBERT et

al., 1998). No entanto outros autores fazem distinções conceituais entre os termos

(ANDRADE; SIMÕES, 2009; MURIDIAN et al., 2010; SIMÕES; ANDRADE, 2013).

Muradian et al., (2010) define ‘serviços ecossistêmicos’ como benefícios humanos

decorrentes de ecossistemas naturais, já a expressão ‘serviços ambientais’

caracteriza os benefícios ambientais originários das ações antrópicas na dinâmica

dos ecossistemas, como por exemplo ações humanas na conservação ou
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manutenção de uma parte integrante do ecossistema. No presente trabalho os

termos serão considerados diferentes.

3.2 Contextualização Histórica Da Amazônia

Apesar desta pesquisa focar na Amazônia brasileira, abre-se aqui um

parêntese para propor uma reflexão sobre o desenvolvimento do território

amazônico que abrange os oito países dos quais ela faz parte (Bolívia, Brasil,

Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela) (MEDEIROS; YOUNG,

2018).

A repartição da Amazônia dentre as oito nações soberanas e uma colônia

(Guiana Francesa) da província sul-americana se deu pelo desenvolvimento

histórico singular. A história amazônica comum pode ser reconstruída

considerando-se alguns aspectos que tiveram impactos (diretos e indiretos)

importantes para a região (SANTOS; SILVA, 2017).

As influências diretas são aquelas que tem um efeito no território de modo

geral, tal como, a aproximação dos europeus; a descoberta do Rio Amazonas pelos

ocidentais; as consequências, para a população nativa, do contato com os

ocidentais; o “Ciclo da Borracha”, que marcou a largada da corrida pela expansão

agrícola na Amazônia; importante pluralidade ambiental e seu significado para as

economias nacionais e internacionais; e a importância estratégica da Amazônia

(RODRIGUES DE ALMEIDA et al., 2019). Como impactos indiretos, que

influenciaram algumas partes da Amazônia, podemos citar o garimpo do ouro

(Brasil); o narcotráfico (países andinos); e o “Ciclo do Quinino” (países andino-

amazônicos) (MOREIRA, 2009).

O que é hoje a Amazônia foi um dos lugares onde o reajuste econômico e

político da Europa nos séculos XVI e XVII se deu por mais longo tempo. Durante o

mesmo tempo Portugal estabelecia um sustento financeiro sólido, constituindo o

complexo açucareiro nordestino e manchas de povoamento adensado. Na

Amazônia coexistiram nesses dois séculos a expansão mercantil com o sistema
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colonial; a Crise do absolutismo monárquico europeu; além da disputa de escravos

e mercados potenciais, de rotas marítimas, terra e matéria-prima (BECKER, 1974).

Os indígenas foram essenciais para a conquista da Terra, lutando contra

invasores e servindo como mão de obra. Já a economia na época se baseava em

extração de ouro e produção do açúcar (FURTADO, 2014). Essa configuração

territorial da Amazônia no período pré-invasão ocorreu a partir dos rios, conforme

aponta Witkoski (2007):

Dadas as características naturais da região, abundância de uma rica
malha hidrográfica, o processo de posse e conquista deu-se através da
fundação de vilas à margem do rio Amazonas, em pontos considerados
vitais para a efetiva ocupação, o que implicou um processo intenso de
miscigenação e dizimação das populações nativas varzeanas [...] O
povoamento assume a direção leste/oeste, ou seja, da foz do rio
Amazonas ao hoje conhecido Alto Solimões que tem no extremo oeste a
cidade de Benjamim Constant.

No século XX, a região desenvolveu um novo ciclo econômico, induzida pela

Revolução Industrial e marcada pela libertação da escravatura. Ocorreram

movimentos migratórios, a origem da economia cafeeira no Sudeste e o ciclo da

borracha na Amazônia (BECKER, 1974).

Neste contexto de urbanização e modernização da região, a Amazônia se

tornou uma “floresta urbanizada”, apresentando alto crescimento, sendo que as

cidades começaram a se tornar problemas ambientais, dadas a velocidade da

imigração e a carência de serviços (LEAL, 2019).

Em 1953, foi instituída no Brasil a chamada Amazônia Legal, território

que estende-se em um área que ultrapassa cinco milhões de quilômetros

quadrados, correspondente a dois terços do país, 59% do território nacional, e

integrando os estados do Amazonas, Roraima, Rondônia, Pará, Amapá, Acre,

Tocantins, Mato Grosso e parte significativa do Maranhão (Mapa 1) (FURTADO,

2014).
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Mapa 1 - Mapa do limite da Amazônia Legal

Fonte: IBGE (2020).

Foi delimitada em consonância com o Art. 2° da Lei Complementar n°124 de

2007, conforme delega a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia –

SUDAM (BRASIL, 2020). Esses limites estabelecidos foram diversas vezes

reformulados em decorrência de alterações na divisão política do país (IPEA, 2008).

É possível compreender melhor essas mudanças com a linha do tempo a

seguir (Figura 2):
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Figura 2 - Linha do tempo da Amazônia Brasileira

Fonte: Veríssimo et al., (2011).

Na década de 60 o processo de ocupação da Amazônia que se baseava

na crescente mão de obra para o ciclo da borracha, começou a ser contínua e em

maior extensão. Kohlhepp (2005) relata:

Nas duas últimas décadas do século XX, mudanças bem mais drásticas
ocorreram na região, tanto em termos políticos e econômicos (como os
atores em cena, com suas múltiplas demandas) quanto das políticas
públicas. As populações tradicionais se organizam e se tornam atores
políticos significativos, a cooperação internacional financeira e tecno-
científica assume influência crescente, e o terceiro setor emerge como
mediador de interesses diversos, reduzindo a papel do Estado.

No período de 1960 e 1985, houve intensa modificação, incentivando a

modernização da sociedade, sendo que neste período foi criado a

Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), com

a função de valorizar economicamente a região (LEAL, 2019).



24

Diante do cenário de desenvolvimento da região Amazônica da época,

foram implementadas medidas de desenvolvimento como construções de rodovias,

ferrovias, hidrelétricas (Usina Hidrelétrica de Tucuruí). Dessa forma, foi estimulada

a migração em massa para a região, que juntamente com os incentivos fiscais para

a pecuária, desencadearam em uma acelerada transformação no cenário

geográfico do local, desmatando milhares de quilômetros de área verde nativa no

decorrer das décadas (MELLO; FEITOSA, 2020).

A partir da década de 1980 a mineração ganhou força, dando origem a

conhecidas mineradoras, como a Serra Pelada e a Companhia Vale do Rio Doce,

aumentando gradativamente a exploração, urbanização e crescimento

populacional da região amazônica (MELLO; FEITOSA, 2020).

O desmatamento da Amazônia a partir de 1991 foi muito intensificado

principalmente pelo surgimento e crescimento exponencial do agronegócio, com a

pecuária predominando (FEARNSIDE, 2020).

Na década de 90 a taxa de desmatamento teve seu ponto mais baixo em

1991 (Gráfico 1), devido ao confisco das contas bancarias realizada durante o

governo federal da época, contendo temporariamente o desmatamento dos

fazendeiros sem capital para aplicação, até sua futura liberação dos valores

confiscados em parcelas. Já o pico de 1995 é possivelmente um reflexo da

recuperação econômica do país, resultado da implementação do Plano Real

(FEARNSIDE, 2020).
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Gráfico 1- Taxa de desmatamento anual na Amazônia legal

Fonte: PRODES/INPE (2021).

O segundo pico observado de desmatamento ocorreu entre os anos de

1998 e 2004, com mais de 27.000 km² de área verde desarborizada (Gráfico 1).

Esse aumento considerável se deu em função da expansão da pecuária, em

consequência da demanda internacional de carne bovina e soja (ALENCAR et al.,

2004)

Posterior ao ano de 2019 foram adotadas políticas ambientais menos rígida

em relação ao controle do desmatamento e proteção ambiental da região

Amazônica, ocasionando um aumento da exploração dos recursos naturais, com o

agronegócio como protagonista desse processo (MELLO; FEITOSA, 2020).

O cenário atual da Amazônia Legal é preocupante, dados do INPE (2021)

indicam que nos últimos cinco anos a taxa de desmatamento acumulada aumentou

gradativamente, sendo o Pará líder desse ranking com aproximadamente 35% do

desmatamento acumulado total (Figura 3).
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Figura 3 - Taxa de desmatamento na Amazônia legal por estado acumulado até 2021

Fonte: PRODES/INPE (2021).

Dentre os nove estados brasileiros que compõem a Amazônia Legal, os

mais atingidos pelo desmatamento são Mato Grosso, Rondônia e Pará, estados

esses que fazem parte do chamado Arco do Desflorestamento, uma faixa contínua

que varia entre 200 e 600 km de largura, que vai do nordeste do Pará até o estado

do Acre (MELO; MIRANDA; LIMA, 2019).

Segundo dados do Observatório do Clima (2021), o desmatamento na

Amazônia aumentou em 9,5% em 2020, tendo já sido evidenciado um aumento de

34% em 2019. Apenas o estado Amazônico concentrou no ano de 2021

aproximadamente 59% da área total desmatada do Brasil, representando mais de

977 mil hectares de vegetação nativa perdida, aumento esse de 15% em relação

ao ano anterior.

A principal fonte de desmatamento em 2021 no Brasil foi a agropecuária,

vetor de pressão responsável por 97% desse impacto, seguida pelo garimpo

responsável por 0,5%, ainda assim não menos importante (ROSA et al., 2022).
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3.3 Importância ambiental da Amazônia

A Amazônia possui a maior floresta tropical do mundo, mas ainda não

existe consenso científico a respeito de seus limites físicos. De acordo com a

Organização para o Tratado de Cooperação Amazônica, a Amazônia possui

aproximadamente 7,5 milhões de km², segundo o critério político-administrativo

utilizado pelos países amazônicos, sendo que aproximadamente 68% do território

total da floresta amazônica fazem parte do Brasil (LOPES; MOLL; SANTOS, 2018).

A área do bioma é compreendida por diferentes ecossistemas que podem

ser englobadas em áreas florestais; ambientes tipicamente andinos, várzeas; áreas

de savanas; estepes tropicais, tendo um terço das florestas tropicais do mundo

(Quadro 2) (WFF, 2010).

Quadro 2 - Agrupamento dos ecossistemas na região Amazônica de acordo com suas
características

Grupos de ecossistemas

1. Florestas

2. Savanas tropicais

3. Várzeas e áreas inundadas

4. Estepes tropicais

5. Andinos

Nº de ecossistemas

34

5

6

2

6

% da área

78,02

12,75

5,83

1,89

1,50

Fonte: Adaptado de: Arpa (2010).

A magnitude da Amazônia é de interesse local, regional e global pela

influência de suas bacias hidrográficas, com importante função para a manutenção

do ciclo hidrológico de todo o planeta a partir de suas conexões de rios, planícies

de inundação, pântanos e córregos (FOLEY et al., 2002).

Para compreender a importância da Amazônia em escala global é essencial

enfatizar que ela possui o maior sistema fluvial da Terra (Mapa 2), responsável pela

vazão de aproximadamente 20% de toda água doce do planeta, proporção essa
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que equivale a descarga somada dos noves maiores rios do mundo (FOLEY et al.,

2002).

Mapa 2 - Hidrografia Amazônica

Fonte: Agência Nacional de Águas (ANA) (2010).

A Bacia Amazônica, maior do mundo, com 6 milhões km² e 1100 afluentes,

apresenta características particulares quanto a sua oferta de serviços

ecossistêmicos hídricos em função das diversas propriedades da água de fluir,

evaporar, e se condensar. Sendo alguns exemplos desses benefícios a água bruta,

hidrovias, energia hidráulica, diluição de esgotos, e os rios voadores. Este últimos

são responsáveis pelo fluxo de parte do vapor de água proveniente do oceano

Atlântico direcionado pelos ventos até a barreira formada pelas Cordilheira dos

Andes, que altera seu movimento em direção para o Sul (Bolívia, Paraguai, norte e
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noroeste da Argentina-bacia do Rio de La Plata- e o sul e sudoeste do Brasil -bacia

do rio Paraná) (CARDOZO; DINIZ, 2021).

O equilíbrio do clima e a preservação das características hidrológicas de

diversas regiões do território nacional são influenciadas pela Bacia Amazônica

(NÓBREGA, 2014). Os vapores d’água, que entram na região provindos do oceano

Atlântico, viajam para regiões vizinhas por ventos que sopram de leste a oeste, com

influência direta no ciclo da água regional (FEARNSIDE, 2004). Esse fenômeno já

citado é conhecido como “rios voadores” (Figura 4) e desempenha o papel de

cabeceira de reservas aéreas de vapor d’água, sendo o agende responsável por

grande parte da precipitação da América do Sul, com ligação direta na economia

do país pela correlação com setores importantes que dependem muito desse

recurso como agricultura e em hidrelétricas para geração de energia (ARRAUT et

al., 2012).

Figura 4- Movimento dos rios voadores do oceano Atlântico em direção da América
do Sul

Fonte: Arraut et al., (2012).
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Já o Rio Amazonas sozinho compreende 16% da parcela total de

contribuição de descarga de água doce da Bacia Amazônica, sendo ele o rio mais

extenso do mundo, com mais de 7.000 quilômetros. Possui nascentes nas

Cordilheiras dos Andes até que desaguam no oceano Atlântico, sendo responsável

pela maior diversidade biológica aquática de água doce do planeta Terra,

principalmente peixes (2.257 espécies), que representam aproximadamente 15%

da totalidade descrita em água doce (MONICA CARDOZO, MARCELO BENTES

DINIZ, 2021).

Acompanhada da sua relevância hidrológica, a Amazônia possui uma

grande diversidade de fauna e flora, com mais de 53 diferentes ecossistemas, o

que fornece uma variedade superior a 600 diversos habitats mistos entre terrestres

e aquáticos (WFF, 2010).

Atualmente, são encontradas no bioma Amazônico aproximadamente

40.000 espécies de plantas, com 14.003 espécies de Gimnospermas e

Angiospermas nativas identificadas, sendo 6727 espécies de árvores de grande

porte (CARDOSO et al., 2017; DE CASTRO; ANDRADE, 2016).

Já em relação a fauna estima-se que existe mais de 30 milhões de espécies,

sendo que o ano de 2010 foram identificadas 96 mil espécies de invertebrados e

5526 espécies de vertebrados (427 espécies de mamíferos, 1.294 aves, 378

répteis, 427 anfíbios e 3000 espécies de peixes). No entanto, esta diversidade

encontra-se em perigo, com aproximadamente 180 espécies da fauna e flora

ameaçadas de extinção (ICMBIO, 2018; WFF, 2010).

A flora amazônica é responsável pela reciclagem de aproximadamente 8%

do carbono global presente na atmosfera, por meio da fotossíntese, um processo

natural simples através do qual as plantas absorvem parte do CO2 presente na

atmosfera, tornando-se “armazéns” de carbono. Qualquer distúrbio nesses

“armazéns”, como os que resultam do desmatamento e das queimadas, afetam

seriamente o ciclo do carbono global e causam impactos negativos na atmosfera

do planeta (BRAGA; MARINHO, 2021).

Outra riqueza da Amazônia é o solo, o qual sustenta a maior floresta do

mundo, e que sua formação se deu por meio de depósitos de sedimentos flúvio -
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lacustres do Terciário, que submetido a fatores como alta pluviosidade e

temperatura, ocasionaram a remoção de grande parte de seus nutrientes do solo

(BAROCCO NETA; NISHIWAKI, 2018). Solos encontrados próximos a regiões de

várzea, são exceções devido á cobertura por um corpo hídrico, obtendo dessa

forma diversos nutrientes resultantes da decomposição de matéria orgânica

(QUESADA et al., 2010). Dessa forma pode-se distinguir os solos da Amazônia por

duas características, terra firme (87%), com pH oscilando entre 4,5 a 6,5 e,

geralmente, desprovido de cálcio; e os de várzea (13%), encontrados próximos a

rios com atuação de marés (NASCIMENTO; HOMMA, 1984).

A ciclagem de nutrientes, de grande relevância ecossistêmica na Amazônia,

tem influência direta com o tipo e características do solo, e uma peculiaridade

presente na Amazônia é a ocorrência de solos com horizontes superficiais de

colação escura, com altos teores de nutrientes, chamados de horizonte A antrópico

(Au), com propriedades de manutenção de suas características de fertilidade e alta

presença de matéria orgânica por muito tempo mesmo após uso agrícola (CUNHA,

2005). Este solo, popularmente chamado de “Terra Preta de Índio” (TPI) ou terra

preta arqueológica (TPA), é envolto por várias hipóteses sobre sua origem de

formação onde uma das mais aceitas é de que teriam sido formados sem intenção

prévia pelo homem pré-colombiano (GOUROU, 1949). A presença da TPI é

observada com mais constância em diferentes superfícies geomorfológicas e

ordens de solos como Latossolos, Podzólicos, Terra Roxa Estruturada, Podzóis e

Cambissolos, tais quais são usualmente chamados de Terra Preta (LIMA, 2001).

Além de toda importância ambiental, vale ressaltar que a Amazônia tem

grande relevância social e cultural para o país e para o mundo, pois abriga cerca

de 250 mil indígenas (cerca de 56% da população indígena nacional); 4,5 milhões

de seringueiros, beiraderos e castanheiros; 350 mil garimpeiros; 5 milhões de

trabalhadores braçais, funcionários e peões seminômades; além de alguns milhões

de habitantes urbanos, com diferentes níveis sociais e culturais, perfazendo uma

comunidade heterogênea que precisa ser compreendida em sua totalidade pelos

tomadores de decisão e pelos formuladores de políticas públicas (MEDEIROS;

YOUNG, 2018).
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3.4 Áreas Protegidas

As áreas protegidas são entendidas como a delimitação de parcelas do

território nacional para a preservação e/ou conservação da natureza, pelo ou com

o aval do Estado (MEDEIROS; IRVING; GARAY, 2004).

No Brasil as áreas protegidas estão previstas na Lei Federal 12.651/2012,

que define o Código Florestal Brasileiro, com informações sobre a proteção da

biodiversidade englobando as Áreas de Preservação Permanente (APP) e

Reservas Legais, e pela Lei Federal nº 9.985/00, que define o Sistema Nacional de

Unidade de Conservação (SNUC) com parâmetros e diretrizes para criação,

implementação e gestão das Unidades de Conservação (UC).

As Áreas de Preservação Permanente e as Áreas de Reserva Legal, são

áreas que não precisam ser criadas, pois já são previstas no Código Florestal

Brasileiro. As Áreas de Preservação Permanente, são definidas segundo o Novo

Código Florestal Brasileiro (Art. 1º II) como:

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora,
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas
(BRASIL, 2012, p. 1).

De acordo com o Código Florestal Brasileiro (2012) as Áreas de

Preservação Permanente devem ser mantidas em:

● Faixas marginais de curso d’água natural (Figura 5A) ou artificial;

● Encostas (Figura 5B) ou partes destas com declividade superior a 45º,

equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive;

● Áreas de restingas (Figura 5C) como fixadoras de dunas ou

estabilizadoras de mangues;

● Áreas de manguezais (Figura 6D) em toda a sua extensão;

● Bordas dos tabuleiros ou chapadas (Figura 6E), até a linha de ruptura do

relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções

horizontais;
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● Topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100

(cem) metros e inclinação média maior que 25º;

● Áreas com altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer

que seja a vegetação;

Figura 5 – Respectivamente Curso d’água com margem vegetada (A), Encostas (B) e
Restinga (C)

Fonte: Respectivamente foto de U.S Department of Agriculture, Felipe Ribeiro e Miguel
Rangel.

Figura 6 – Respectivamente Manguezal (D), Borda de tabuleiro ou (E) chapada e
Vereda (F)

Fonte: foto de Cassio Andrade Santos, Rafael dos Reis Pereira e Antônio José Maia
Guimarães.

Já as áreas de Reserva Legal são definidas como:

Área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada
nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de
modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a
conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a
conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna
silvestre e da flora nativa; (BRASIL, 2012, p. 1).
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A porcentagem da área que deve ser conservada na forma de Reserva Legal

varia em função do bioma em que a propriedade agrícola está localizada. Na

Amazônia Legal a obrigatoriedade de área destinada para uma RL é de 80% na

região de florestas, de 35% na região do Cerrado e 20% na região dos campos

gerais. Nos demais biomas a exigência é de uma área de 20% (Mata Atlântica,

Cerrado, Caatinga, Pantanal e Pampa) (BRASIL, 2012)

Outra categoria de áreas protegidas são as Unidades de Conservação, as

quais devem ser criadas pelo poder público (municipal, estadual ou federal) ou

privado. De acordo com o SNUC (2000) as UCs são territórios protegidos por lei

por conta de suas características naturais como vegetação, bacia hidrográfica,

características da flora, da fauna e de seus ecossistemas (BRASIL, 2000).

As UCs são divididas em duas subcategorias: de Proteção Integral e de Uso

Sustentável (ESTEVES; SOUZA, 2014). O primeiro grupo, Proteção Integral, visa

a conservação máxima dos ecossistemas e recursos naturais, sendo representado

pelas UCs em que é possível fazer apenas o uso indireto dos recursos naturais.

Esta categoria encontra-se dividida em cinco subcategorias. Já o segundo grupo,

das áreas de Uso Sustentável, tem como objetivo unir a conservação do meio

ambiente com o uso sustentável de parte dos recursos naturais, permitindo-se o

uso direto dos mesmos. Esta categoria encontra-se subdividida em sete

subcategorias (Quadro 3).

Quadro 3 - Tipologia das unidades de conservação federais

Grupo

1. Proteção Integral

Tipo

1.1 Estação ecológica
(Esec)

1.2 Monumento
Natural (Monat)

Finalidade

Preservação da
natureza e realização

de pesquisas
cientificas

Proteger sítios
naturais raros ou de

grande beleza cênica

Presença de
residentes

Não

Não
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1.3 Parque Nacional
(Parna)

1.4 Refúgio de Vida
Silvestre (RVS)

1.5 Reserva Biológica
(Rebio)

2.1 Área de Proteção
Ambiental (APA)

Preservar
ecossistemas naturais
de grande relevância
ecológica e beleza

cênica. Permite
pesquisa, recreação e

turismo ecológico.

Proteger ambientes
naturais, assegurando

a existência e
reprodução de

espécies de flora e
fauna.

Preservação integral
da biota e demais
atributos naturais.

Proteger a diversidade
biológica e disciplinar

o processo de
ocupação.

Não

Não

Não

Sim, mas com
limites ao grau de

ocupação humana.

2. Uso Sustentável
2.2 Área de Revelante

Interesse Ecológico
(Arie)

Manter os
ecossistemas naturais

de importância
regional ou local e

regular o uso dessas
áreas.

Sim, mas com
pouca ocupação

humana.

2.3 Floresta Nacional
(Flona)

2.4 Reserva
Extrativista (Resex)

Uso dos recursos
florestais e pesquisa

científica, com ênfase
em métodos para

exploração
sustentável de

florestas nativas.

Proteger os meios de
vida e a cultura das

populações
tradicionais residentes

e assegurar o uso
sustentável dos

recursos naturais.

Sim, é permitida a
permanência de

populações
tradicionais que já a
habitavam quando

de sua criação.

Sim, especialmente
populações

tradicionais cuja
subsistência
baseiase no
extrativismo
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2.5 Reserva de Fauna
(Refau)

2.6 Reserva de
Desenvolvimento

Sustentável (RDS)

2.7 Reserva Particular
do Patrimônio Natural

(RPPN)

Estudos técnico-
científicos sobre o
manejo econômico

sustentável de
recursos faunísticos.

Preservar a natureza
assegurando as

condições necessárias
para a reprodução dos

modos de vida das
populações
tradicionais.

Conservar a
diversidade biológica.
Só serão permitidas a
pesquisa científica e a

visitação com
objetivos turístico,

recreativo e
educacional.

Sim, mas apenas
para visitação

pública.

Sim, especialmente
populações
tradicionais.

Sim, mas apenas do
proprietário e
funcionários

diretamente ligados
à gestão da UC.

Nota: SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, 2000; Instituto
Socioambiental, 2008.

Fonte: Adaptado de: D’Antona (2009).

Outro tipo de Área protegida prevista na legislação brasileira são os

Territórios Indígenas e os Territórios Quilombolas (ISA, 2022).

Grande parte do território Amazônico é destinados as Terras Indígenas, as

quais estão previstas na Constituição de 1988, consagrando esses povos como

primeiros e naturais senhores da terra.

3.5 Importância Das Áreas Protegidas Na Amazônia

A Amazônia é o maior bioma do Brasil, ocupando aproximadamente 49%

do território nacional, entretanto a forte onda de desmatamento vem colocando

esse bioma em risco de chegar no “ponto de não retorno”: atingido ao se alcançar

uma proporção de desmatamento entre 20% e 25% (IBGE, 2021; ISMAEL NOBRE,

2018). Uma das melhores formas para solucionar esse problema são eficazes

políticas públicas que priorizem a proteção e restauração da Amazônia.
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Dentre alguma das políticas já implementadas temos o Fundo Amazônia,

criado para investir em ações contra o desmatamento e a oficialização de

aproximadamente 610 mil quilômetros quadrados de Unidades de Conservação

(UCs) e 250 mil quilômetros quadrados de Terras Indígenas (Tis) (ISA, 2022).

Atualmente aproximadamente 41% da Amazônia Legal se encontra dentro

dessas áreas protegidas, sendo 23% em Tis, 11,1% UCs federais e 7,2% em UCs

estaduais (descontadas sobreposições e excluídas as Áreas de Proteção

Ambiental-APAs, que somam 3,66% da região) (Figura 7) (ISA, 2022).

Figura 7 - Áreas protegidas na Amazônia Legal Brasileira

Fonte: Santilli, Márcio José Brando et al (Org) (2020).

No Brasil atualmente encontram-se cerca de 336 unidades de Conservação

federais, sendo 145 delas situadas na Amazônia Legal. Essas UCs, acrescidas de

outras 191 unidades estaduais, representam uma vasta cadeia composta por 121

unidades de proteção integral (9,8%) e 215 unidades de uso sustentável (17,9%)

(ISA, 2022) (Figura 8).
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Figura 8 - Unidades de Conservação distribuídas por biomas (excluídas as RPNs)

Nota: Considerando apenas áreas continentais e sobreposições entre UCs;
desconsiderando sobreposições entre Terras Indígenas e UCs; na Amazônia essas

sobreposições alcançam quase 10% da extensão das áreas protegidas.

Fonte: Santilli, Márcio José Brando et al., (Org) (2020).

O papel de proteção desempenhado pelas UCs Federais e Estaduais são

de grande relevância, nas (Tabela 1) e (Tabela 2) são demonstradas as categorias

dessas unidades presente na Amazônia Legal com as respectivas quantidades e

dimensões.
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Tabela 1 - Cômputo de Unidades de Conservações Federais por Categorias na
Amazônia Legal

Categoria

ESEC

PARNA

REBIO

Total Proteção
Integral
(Federais)

APA

ARIE

FLONA

RDS

RESEX

Total Uso
Sustentável
(Federais)

Total Geral
(Federais)

Quantidade

15

26

10

51

5

3

34

1

51

94

145

Área Oficial (ha)

Proteção Integral

7.154.171

22.925.378

4.069.884

34.149.433

Uso Sustentável

2.605.628

20.864

17.077.656

64.735

13.002.459

32.771.342

66.920.775

% da Área em
relação à Área
Total de UCs

10,691

34,257

6,082

51,030

3,894

0,031

25,519

0,097

19,430

48,970

100,000

% da Área
Oficial em

relação a área
AM Legal

1,429

4,579

0,813

6,821

0,520

0,004

3,411

0,013

2,597

6,545

13,366

Nota: Foram consideradas as extensões oficiais citadas nos instrumentos legais de criação
ou alteração de área das UCs da Amazônia Legal, não tendo sido descontadas quaisquer

sobreposições com áreas protegidas (UCs, TIs, TQs). As áreas marítimas estão
contempladas.

Fonte: Adaptado de instituto Socioambiental - Sistema de Áreas Protegidas (SisArp) (2022).
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Tabela 2 - Cômputo de UCs Estaduais por Categorias na Amazônia Legal

Categoria

ESEC

MONAT

PES

REBIO

RESEC

RVS

Total Proteção
Integral
(Estaduais)

APA

ARIE

FERS

FES

FLOREX

RDS

RESEX

RFAU

Total Uso
Sustentável
(Estaduais)

Total Geral
(Estaduais)

Quantidade

9

4

44

6

1

6

70

41

1

10

18

1

23

26

1

121

191

Área Oficial (ha)

Proteção Integral

4.640.276

32.710

7.013.993

1.261.650

100.000

110.740

13.159.369

Uso Sustentável

20.942.369

25.000

278.966

13.258.757

1.055.000

11.117.572

2.131.209

10.463

48.819.336

61.978.705

% da Área
em relação
à Área Total

de UCs

7,487

0,053

11,317

2,036

0,161

0,179

21,232

33,790

0,040

0,450

21,392

1,702

17,938

3,439

0,017

78,768

100,000

% da Área
Oficial em
relação a
área AM

Legal

0,927

0,007

1,401

0,252

0,020

0,022

2,629

4,183

0,005

0,056

2,648

0,211

2,221

0,426

0,002

9,752

12,381

Nota: Foram consideradas as extensões oficiais citadas nos instrumentos legais de criação
ou alteração de área das UCs da Amazônia Legal, não tendo sido descontadas quaisquer

sobreposições com áreas protegidas (UCs, TIs, TQs). As áreas marítimas estão
contempladas.

Fonte: Adaptado de instituto Socioambiental - Sistema de Áreas Protegidas (SisArp) (2022).
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As UCs apresentam grande importância na conservação da biodiversidade.

Apenas dentro dessas unidades, segundo dados do Programa Áreas Protegidas da

Amazônia (Arpa) (2014) do ano de 1999 até 2009, foram descobertas mais de 1.200

espécies novas espécies na Amazônia, dentre elas 639 plantas, 257 peixes, 216

anfíbios, 55 repteis, 39 mamíferos e 16 aves, números esses que representam

aproximadamente 10% de toda diversidade biológica do planeta (WWF, 2010).

As UCs também têm um papel considerável para a conservação de espécies

ameaçadas de extinção. De acordo o Livro Vermelho da Fauna Brasileira

Ameaçada de Extinção (2018), mais de 60% das espécies ameaçadas tem

ocorrência comprovada em UCs.

Além de atuar na conservação da biodiversidade, as áreas protegidas tem

papel fundamental na conservação de todos os serviços ecossistêmicos, e na

manutenção do equilíbrio do meio ambiente.

No caso da Amazônia, as áreas protegidas tem uma importância

fundamental para a contenção do desmatamento, como demonstrado por Leandro

et al., (2005), onde o desmatamento fora dessas regiões com proteção foi dez

vezes maior do que dentro das áreas protegidas. Nesse sentido, as Terras

Indígenas, além de toda sua função étnica-cultural, também desempenham um

papel de barreira natural contra o desmatamento possuindo aproximadamente

1.138.316 km² em 364 áreas (51% do total de áreas protegidas da Amazônia Legal)

(PEREIRA; FERREIRA, 2020).

Assim, a proteção dessas zonas dentro da Amazônia é fundamental para a

conservação de ecossistemas e da biodiversidade, garantindo manutenção das

funções e dos serviços ecossistêmicos.
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4 METODOLOGIA

No presente trabalho a pesquisa foi conduzida pela metodologia de

Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS). Realizou-se um levantamento de artigos

entre o período de 2015 e 2022, para identificar os serviços ecossistêmicos

ofertados dentro de áreas protegidas na Amazônia Legal.

Os portais de busca selecionados para a pesquisa foram Scopus (Elsevier),

Periódicos CAPES e Scielo, nos quais foram selecionados apenas artigos

publicados entre os anos de 2015 e 2022. As palavras chave utilizadas foram

‘ecosystem service’, ‘amazon’ e ‘legal amazon’ (Quadro 4).

Para o auxílio e organização na aplicação da técnica de RBS foi utilizado o

software Excel e Mendeley.

Quadro 4 - Classificação desenvolvida na Revisão Bibliográfica Sistemática

Etapas

Definição da pergunta norteadora

Componentes da pergunta norteadora

Descrição

Quais os serviços ecossistêmicos ofertados
por áreas protegidas na Amazônia legal?

Intervalo de anos 2015 a 2022

Artigos

Idioma português e inglês

Fontes de dados selecionadas: Scopus
(Elsevier), Periódicos CAPES e Scielo.

Bases de dados acessadas

Definição dos termos de busca e operadores
lógicos: (“ecosystem services”) AND (“amazon”

OR “legal amazon”).

Critérios de elegibilidade

Observação de títulos, resumos e palavras-
chave. Foram selecionados para a análise os
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artigos que consideram o contexto de serviços
ecossistêmicos ofertados por áreas protegidas

na Amazônia Legal

Triagem

Análise Crítica

Divulgação dos resultados obtidos

Identificados os artigos duplicados a partir do
software “Mendeley”, e os que não se

classificavam no tema foram eliminados
previamente.

Os artigos foram selecionados a partir de uma
análise de conteúdo.

Redação desse trabalho e apresentação dos
resultados e discussões suscitadas a partir da

análise do conteúdo.

Fonte: Autoria própria (2022)

Vale ressaltar, que neste trabalho os termos ‘serviços ecossistêmicos’ e

‘serviços ambientais’ não foram utilizados como sinônimos, sendo adotadas as

terminologias citadas por ANDRADE; SIMÕES (2009), MURADIAN et al., (2010) e

SIMÕES; ANDRADE (2013).

Em cada artigo foram analisados aspectos relacionados aos dados

bibliométricos e sobre o conteúdo do artigo (Quadro 5).

Quadro 5 - Questões propostas no trabalho

Perguntas a serem abordadas sobre os artigos:
Anos de produções dos artigos
Produções de trabalhos nacionais e internacionais
Qualis
Perguntas a serem abordadas sobre Serviços Ecossistêmicos:
Quais SE mais abordados
Classificação dos SE nas categorias do Milenium
Regiões da Amazônia de maior abrangência
Tipo de UCs abordadas
Relação UCs e SE

Fonte: Autoria própria (2022)
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Trezentos e trinta e cinco (335) artigos foram encontrados nos três portais

de buscas, utilizando as palavras-chave ‘ecosystem services’, ‘amazon’, ‘legal

amazon’. Após uma triagem, foram eliminados os trabalhos que se repetiam dentre

as bases de dados, os trabalhos que não abordavam a Amazônia Legal brasileira,

e os trabalhos que não abordavam o tema de serviços ecossistêmicos dentro de

UCs. Assim, o número total de trabalhos reduziu para cinquenta e nove (59)

identificados no (Apêndice A), dentro do intervalo de sete anos abordados (2015 a

2022) (Gráfico 2).

Gráfico 2 - Número de publicações por ano sobre SEs

Número de publicações
16

14

12

10

8

6

4

2

0
2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Ano

Fonte: Autoria própria (2022)

Verificou-se um aumento no número de publicações a partir de 2016,

alcançando seu pico no ano de 2020, ano esse em que se teve início a pandemia
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causada pelo vírus SarsCov 2, causado do COVID-19. Provavelmente este fato

pode ter contribuído para a redução nas publicações nos anos seguintes.

Semelhante ao observado no presente trabalho, outros estudos avaliaram o

número de publicações com o tema ‘serviços ecossistêmicos’ entre os anos de

2000 a 2020, e também verificaram um aumento das pesquisas nesta área,

confirmando a relevância do tema, que vem crescendo no mundo inteiro (DOS

REIS et al., 2022; PARRON et al., 2019).

Apesar da relevância dos artigos, pela “novidade” do tema que envolve o

conceito ainda são necessárias mais pesquisas direcionadas a oferta de serviços

ecossistêmicos, dessa forma estimulando políticas públicas voltadas para reduzir

brechas, aumentando a eficácia do manejo florestal em UCs (SILVA, 2022).

Os trabalhos analisados majoritariamente (92%) foram publicados em

revistas internacionais, com prevalência de avaliação Qualis A1 (51%) (Gráfico 3).

Gráfico 3 - QUALIS dos artigos da RBS

Fonte: Autoria própria (2022)
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Os Serviços Ecossistêmicos identificados nos artigos selecionados foram

classificados dentro das quatros categorias de SE reconhecidas pela Avaliação

Ecossistêmica do Milênio (MEA), sendo a categoria mais frequente a de serviços

de regulação (46%) (Gráfico 4).

Gráfico 4 - Porcentagem de publicações sobre Serviços ecossistêmicos

Cultural
19%

Provisão
22%

Suporte
13%

Regulação
46%

Provisão Regulação Suporte Cultural

Fonte: Autoria própria (2022)

A categoria regulação, várias vezes abordada, demonstra o interesse não

só nacional para com o assunto, uma vez que essa classificação regula serviços

como o clima, ar e água com impactos que vão de abrangência local para global.

Provavelmente, o maior interesse por esta categoria está relacionado a

apreensão global com os impactos das mudanças climáticas cada vez mais

sensíveis e com problemas relacionados a disponibilidade de água, sinalizando

atenção para cuidados com essas regulações (PARRON et al., 2019). As pesquisas

sobre o conceito de serviços ecossistêmicos deram início aproximadamente dois

séculos, nesse mesmo período identificou-se que aproximadamente 40% das

emissões de dióxido de carbono (CO2) tiveram como fonte alterações no manejo

do uso do solo, tendo como principal relação o desmatamento, sinalizando a

importância do assunto (ANDRADE; ROMEIRO, 2009).
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Já a categoria menos estudada foi a de serviços de suporte (13%). Este

tipo de serviço está relacionado com a manutenção do ecossistema e com a

geração de outros serviços. Este SE diferencia-se das outras categorias, pelo fato

de seus impactos sobre o ser humano ocorrerem de forma indireta e/ou a longo

prazo (GUBICZA et al., 2011).

Outro fator que pode ter contribuído para os serviços de suporte terem sido

menos abordados nas pesquisas, é a adoção de sistemas de classificação

diferentes para os serviços ecossistêmicos. Na Europa uma nova forma de

classificação vem sendo desenvolvida e empregada chamada de Classificação

Internacional Comum de Serviços Ecossistêmicos (CCIES), a qual considera

apenas três categorias, ao invés das quatro adotadas pelo MEA, sendo elas

provisão, regulação e cultural, tidos como “serviços finais dos ecossistemas”. Os

serviços de suporte por sua vez, são tidos como parte da configuração,

procedimento e aplicações implícitas, que definem o ecossistema (HAINES-

YOUNG; POTSCHIN, 2018).

Dentro da categoria de regulação, os serviços mais abordados foram o de

regulação do clima (28%), do solo (12%) e regulação do ar (9%). Já na categoria

de provisão, os serviços mais frequentes foram oferta de alimento (9%), madeiras

e fibras (7%) e recursos genéticos (7%) (Gráfico 5).
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Gráfico 5 - Serviços ecossistêmicos ofertados segundo a MEA
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Fonte: Autoria própria (2022)

O presente trabalho identificou pesquisas sobre serviços ecossistêmicos

apenas em Unidades de Conservação, não sendo identificadas pesquisas em

Terras Quilombolas, Reserva Legal e Área de Preservação Permanente.

A relação das UCs com a oferta de serviços ecossistêmicos é na maioria

das vezes direta, pois através dessas áreas de interesse, busca-se a garantia da

manutenção do seu ecossistema de origem, com a conservação e desenvolvimento

de técnicas mais sustentáveis de manejo dos mesmos.

Como citado por Strada e Schonardie (2022), quanto mais íntegro o

ecossistema, maior será o fornecimento de serviços ecossistêmicos. No entanto,

em função das alterações antrópicas o mundo inteiro está sentindo os efeitos da

ruptura da oferta dos serviços ecossistêmicos, com problemas como período de
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secas prolongados, chuvas intensas, desmoronamentos, temperaturas extremas.

Provavelmente estes problemas tem incentivado as pesquisas sobre os serviços

ecossistêmicos dentro das áreas protegidas, as quais são destinadas para a

conservação do ambiente.

Dentre as áreas com maior número de pesquisas, destacaram-se as

Florestas Nacionais (20%) e Territórios Indígenas (20%) (Gráfico 6).

Gráfico 6 - Porcentagem de UCs na analisadas na RBS

Nota: (RDS Reserva de desenvolvimento sustentável, REBIO Reserva biológica, RESEX
Reserva extrativista, FN Floresta nacional, APA Área de proteção ambiental, PN Parque

nacional, RPPN Reserva particular do património natural).

Fonte: Elaboração do autor, (2022).

Com relação as UCs, contatou-se que a maioria das pesquisas foi realizada

em áreas de Uso Sustentável (80%), grupo esse responsável pela maior parcela

de superfície protegida no Brasil, também o de maior impacto ambiental causado

por ações antrópicas permitidas, como por exemplo a mineração (FONSECA;

LAMAS; KASECKER, 2010).

Como não foram todos os trabalhos que especificaram diretamente o local

de área de estudo, realizou-se um levantamento das áreas protegidas que foi
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possível identificar a localização dentro da Amazônia Legal Brasileira para a

geração do (Mapa 3), com auxílio do software Google Earth.

Mapa 3 - Amazônia Legal Brasileira e UCs analisadas na Revisão Bibliográfica
Sistemática (RBS)

Fonte: Autoria própria (2022)

No mapa, identifica-se a Amazônia Legal Brasileira, com os pontos em

amarelo sendo as áreas de proteção citadas nos artigos. É possível observar no

mapa que essas regiões se encontram em zonas mais conservadas, além da

proximidade de alguns pontos com o chamado ‘arco do desmatamento’, região

essa que vem cada vez mais expandindo sua área desmatada. Vale destacar a

importância destas áreas como barreiras limitantes contra o desmatamento e

explorações ilegais como garimpo, pesca e caça, quando bem fiscalizadas.

Para que a função dessas UCs na conservação ocorra de forma eficiente,

os órgãos competentes devem funcionar corretamente fiscalizando e punindo

infratores que desmatam ilegalmente essas áreas.
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O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) vem sofrendo

diversas intimidações e ameaças como desmatamento, queimadas, grilagem e

garimpo ilegal. Além dessas ameaças, o próprio Congresso, o Judiciário e os

governos buscam enfraquecer o SNUC com projetos que buscam: diminuição da

extensão de unidades específicas, normalmente incentivada pela ocupação

irregular; reorganização de áreas para desfalcar a conservação estimulando

atividades previamente não permitidas; estabelecimento de meios que

condicionem a legalização das UCs à sua regularização fundiária, algumas vezes

sob pena de anulação do decreto de criação da unidade (OVIEDO; PEREIRA LIMA;

AUGUSTO, 2020; SANTILLI, 2020).

Estudo realizados entre os anos de 2004 e 2012 demostraram que o

investimento em técnicas e equipamentos modernos tornam desnecessário o

desmatamento agressivo em busca de novas áreas para agropecuária,

consequentemente gerando um aumento da produção, podendo dessa forma

estimular com a mesma solução incentivos de ocupações de terras degradadas e

abandonadas (SANTILLI, 2020).

Constatou-se nos últimos 20 anos que as revisões sobre SEs no mundo o

termo mais usado foi “serviços”, e a área de pesquisa mais abordada foi de

economia, com abordagem para conservação. No Brasil podemos dizer que os

estudos se limitam a dois biomas, Amazônia e Mata Atlântica (DOS REIS et al.,

2022).
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A abordagem de serviços ecossistêmicos, embora recente, vem crescendo

nas últimas duas décadas e se demonstra de interesse sociocultural, econômico e

ambiental dada a forma de produção e consumo atual. Nesse contexto, a

conservação e manutenção de ecossistemas fornecedores de serviços, que

beneficiem a população de alguma forma, se demonstra de extrema importância,

incluindo nesses ecossistemas, como um dos mais importantes no âmbito global, a

Floresta Amazônica.

Com auxílio da Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS) contatou-se a

importância do tema e a necessidade de mais pesquisas sobre o assunto referente

a Amazônia Legal e oferta de serviços ecossistêmicos em suas unidades de

conservação.

As buscas sobre oferta de serviços regulação, serviço ecossistêmico esse

mais revisado no trabalho, sinaliza a preocupação atual com mudanças climáticas,

adversidade ambiental essa que para mitigação se faz necessário esforços

coletivos.

Conclui-se com o trabalho que as unidades de conservação desempenham

um papel fundamental e de extrema importância, quando acompanhadas de

políticas públicas e fiscalização rígidas, garantindo dessa forma o equilíbrio entre o

bem-estar humano e oferta de serviços ecossistêmicos.

E um destaque para a necessidade de mais trabalhos sobre o tema na

Amazônia Legal, buscando compreender melhor a dinâmica entre os SE e a

conservação desses ecossistemas ricos em biodiversidade.
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